
PARECER Nº_______, de 2016, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1299, DE 2015, VETADO TOTALMENTE.






O nobre Deputado Campos Machado apresentou o Projeto de lei nº 1299, de 2015, autorizando o Poder Executivo a criar o Programa de Financiamento de Crédito Educativo – Nota Fiscal Paulista e o Fundo para a Educação de São Paulo. 




                   Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 15 de dezembro de 2015, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo registrado sob nº 31.465, de 22 de dezembro de 2015. 

Através da Mensagem A-nº 031/2016, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 

Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.

Em decorrência do despacho do Senhor Presidente desta Comissão, fomos designados para, na qualidade de Relator examinar as razões do veto, nos termos do artigo 232, do Estatuto Regimental.   

Ao analisá-las constatamos a improcedência da negação da sanção ao projeto em evidência.

De fato, o projeto de lei vetado dispõe sobre a criação do Programa de Financiamento de Crédito Educativo – Nota Fiscal Paulista e o Fundo para a Educação de São Paulo, entretanto em caráter autorizativo.

Nessa linha é de se deduzir que o caráter conferido elide o projeto de qualquer vício de inconstitucionalidade, uma vez que, ao contrário das razões do veto, não configura afronta ao principio da separação dos poderes, 

A propósito, sob o caráter autorizador do Projeto em apreço, não é demais pincelar que o presente ato legislativo não possui o caráter lesivo, por si só, já que não encerra comando, mas sim uma autorização para que o Chefe do Executivo estadual realize o ato potencialmente lesivo. A lei permissiva não tem o condão de efetivar ou concretizar a ação autorizada.  

Sendo assim, não há como contestar a constitucionalidade das “proposições autorizadoras”. 

Assim, diversamente das conclusões traduzidas nas razões de veto, a iniciativa legislativa não trouxe desrespeito ao principio constitucional da Separação de Poderes, mas, tão somente positivou o papel primordial do legislativo, que é de deflagrar iniciativas legislativas não desautorizadas pela nossa Carta Maior, e que, sobremaneira, venham trazer benefícios ao interesse público.    

Nessa conformidade, a despeito do entendimento do Senhor Governador, nos resta apenas reconhecer que as medidas contidas na propositura se afeiçoam ao nosso ordenamento jurídico.

Por todo exposto, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à manutenção do Projeto de lei nº 1299, de 2015 e, conseqüentemente, contrários ao teor do veto.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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